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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

GÊNESE E EVOLUÇÃO DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO

CONCEITO DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Administração vem do latim administrare, que 
significa direcionar ou gerenciar negócios, pessoas e 
recursos, tendo sempre como objetivo alcançar metas 
específicas. A noção de gestão de negócios está intima-
mente ligada com o ramo de direito administrativo.

Estudar direito administrativo não é uma tarefa 
fácil. Isso porque o direito administrativo brasileiro 
apresenta dois pontos específicos que demonstram 
certa dificuldade no seu estudo. 

O primeiro ponto diz respeito à falta de codificação 
do direito administrativo. No Brasil, não existe um 
“Código de Direito Administrativo”. Os ramos jurídicos 
codificados possuem um conjunto de normas apresen-
tados/ordenados em uma linha lógica, o que facilita o 
seu estudo. Todavia, existem leis, decretos, instruções 
normativas, portarias, enfim, existem uma multiplici-
dade de instrumentos legais, e é tarefa do profissional 
do direito conhecer e buscar esses instrumentos dentro 
de todo o ordenamento jurídico do país.

Outro ponto que dificulta o estudo desse ramo jurí-
dico é o fato de que há uma enorme quantidade de 
legislação com conteúdo de direito administrativo. 
Isso se deve à própria lógica do sistema federalista, 
uma vez que os estados possuem autonomia para 
criar as próprias leis. Assim, as normas de direito 
administrativo podem apresentar-se em vários âmbi-
tos da Federação, o que a torna ainda mais difícil de 
ser compreendida.

Esses são os principais pontos de dificuldade de 
estudar esse ramo do direito. Todavia, isso não signi-
fica que é uma tarefa impossível. O ramo de direito 
administrativo, no Brasil, conta com um ponto posi-
tivo: a doutrina e a jurisprudência são, também, bas-
tante vastas e muito bem detalhadas. É por isso que 
os estudos de direito administrativo e as questões de 
concurso público, a princípio, buscam dar maior enfo-
que em conceitos, teorias, enfim, enfocam bastante o 
aspecto teórico, muito mais do que o prático.

Assim, precisamos compreender as noções básicas 
de direito administrativo, o que significa definir a ele 
um conceito, determinar sua natureza, estabelecer 
seu objeto, e também as fontes de onde se origina.

A doutrina possui divergências quanto ao concei-
to de direito administrativo. Enquanto uma corrente 
doutrinária define direito administrativo tendo como 
base a ideia de função administrativa, outros prefe-
rem destacar o objeto desse ramo jurídico, isto é, o 
Estado, a figura pública composta por seus órgãos e 
agentes. Há também uma terceira corrente de dou-
trinadores que, ao conceituar direito administrativo, 

destacam as relações jurídicas estabelecidas entre as 
pessoas e os órgãos do Estado.

Embora haja essa diferença de posições na doutri-
na, não há exatamente uma corrente predominante. 
Todos os elementos apontados fazem parte do direito 
administrativo. Por isso, vamos conceituá-lo utilizan-
do todos esses aspectos em comum.

Podemos definir direito administrativo como o 
conjunto de princípios e regras que regulam o exercí-
cio da função administrativa exercida pelos órgãos e 
agentes estatais, bem como as relações jurídicas entre 
eles e os demais cidadãos.

Não devemos confundir direito administrativo 
com ciência da administração. Apesar de a nomencla-
tura ser parecida, são dois campos bastante distintos. 
A administração, como ciência propriamente dita, 
não é ramo jurídico. Consiste no estudo de técnicas e 
estratégias de controle da gestão governamental. Suas 
regras não são independentes, estão subordinadas às 
normas de direito administrativo.

Os concursos públicos não costumam exigir que o 
candidato tenha conhecimentos de técnicas adminis-
trativas para responder questões de direito adminis-
trativo, mas requerem que conheçam a administração 
como entidade governamental, com suas prerrogati-
vas e prestando serviços para a sociedade.

No momento, estamos referindo-nos ao direi-
to administrativo, que é o ramo jurídico que regula 
as relações entre a Administração Pública e os seus 
cidadãos ou “administrados”. Administração Pública 
é uma noção totalmente distinta, podendo ter uma 
acepção subjetiva e orgânica, ou objetiva e material.

Na sua acepção subjetiva, orgânica e formal, 
a Administração Pública confunde-se com a própria 
pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas 
que exercem a função administrativa, o que signifi-
ca que somente algumas pessoas e entes podem ser 
considerados como Administração Pública. É, por isso, 
uma acepção que tende a restringir sua definição.

Já na sua acepção objetiva e material da pala-
vra, podemos definir a administração pública (alguns 
doutrinadores preferem colocar a palavra em letras 
minúsculas para distinguir melhor suas concepções), 
como a atividade estatal de promover concretamente 
o interesse público. O caráter subjetivo da administra-
ção é irrelevante, pois o que realmente importa não 
é a pessoa, e sim a atividade que tal pessoa executa. 
É, por isso, uma acepção mais abrangente, pois qual-
quer pessoa que venha a exercer uma função típica 
da Administração será considerada uma pessoa que 
a integra. 

AUSÊNCIA DE CODIFICAÇÃO DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO E PLURALIDADE DE FONTES

Conceito de Código

A codificação das normas significa concentrá-las 
dentro de um sistema organizado e relacionadas a 
um determinado ramo do direito. No Brasil, isso ocor-
reu com o Código Civil, Código Penal, Código Tributá-
rio Nacional, Código de Processo Penal, entre outros 
existentes.

A vantagem da codificação das normas é que o 
código deverá ser um conjunto harmônico, onde suas 
diversas partes se comunicam e se complementam.
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Dessa forma, uma pessoa que interpreta uma nor-
ma codificada sabe que essa mesma norma não é um 
fragmento isolado, não é um pedaço solto, mas tem a 
ciência de que ela faz parte de um sistema complexo.

Podemos exemplificar com o Código Penal onde, 
antes de entrar nos crimes em espécie, ele traz as 
normas gerais acerca de autoria, participação, legí-
tima defesa, entre outros. Sendo assim, o intérprete 
consegue identificar a autoria de um delito específico, 
seguindo as normativas previstas nesse sistema orga-
nizado. Da mesma maneira vale para leis com penas 
extravagantes, tais como entorpecentes ou Maria da 
Penha, que também irão utilizar as normas gerais do 
Código Penal para sua aplicação.

Outro exemplo comum é o Código Civil, onde não 
é possível compreender um contrato realizado entre 
duas pessoas, se antes não soubermos o que de fato 
é considerado uma pessoa, e que requisitos essa pes-
soa deverá possuir para ter capacidade para cele-
brar esse referido contrato, dentre esses requisitos, a 
maioridade. 

A criação de um código não é tarefa fácil, uma vez 
que deverá analisar a realidade fática de uma nação 
para que seja criado um sistema que reproduza fiel-
mente seus anseios. Para isto, o trabalho deve partir 
dos conceitos históricos, filosóficos e morais daquele 
determinado grupo, também deverá ouvir setores 
especializados da sociedade, além de buscar a opinião 
do homem simples do povo.

A Incorporação

Trata-se de uma maneira de agrupar as normas, 
diferente da codificação. Na incorporação, há um 
trabalho mais prático de simplesmente reunir em 
apenas um único documento, várias leis esparsas já 
existentes. O resultado desse agrupamento de leis já 
existentes, é denominado consolidação.

Temos como exemplo no nosso país a CLT, que sig-
nifica: Consolidação das Leis do Trabalho — que rege 
o direito do trabalho. 

Uma das vantagens da consolidação é a maneira 
rápida que ela é realizada e que se produz um resulta-
do útil, levando menos tempo do que a criação de um 
código do absoluto zero. Porém, o lado ruim é que a 
consolidação não possui o mesmo grau de coerência 
e sistematização das normas que a codificação apre-
senta, sendo apenas uma quantidade de leis esparsas 
e soltas, mas agora reunidas, e não necessariamente 
uma complementando a outra, de maneira sistemáti-
ca como um código.

A doutrina defende a consolidação como etapa 
preparatória à elaboração de um código, analisando 
cada ramo do direito diferentemente. 

A Codificação do Direito Administrativo

O direito administrativo brasileiro não possui 
um código. Desse modo, não existe um sistema único 
nacional que poderia reunir os diversos temas admi-
nistrativos de todo o país, com as normas complemen-
tando-se umas às outras.

Na verdade, existem leis esparsas no direito admi-
nistrativo, tal como a lei de desapropriações, lei de 
licitações e contratos, lei sobre processo administra-
tivo, estatutos de servidores, entre outras, mas todos 
de maneira espalhada, sem que uma complemente 
a outra, não permitindo uma visão panorâmica do 
ramo do direito a que pertencem.

Segundo informa o Mestre Hely Lopes Meirelles, a 
doutrina administrativista se divide quanto à necessi-
dade de o direito administrativo ser codificado ou não.

Nesse sentido, existem três posicionamentos dife-
rentes. Existem aqueles que dizem não haver nenhu-
ma vantagem em codificar o direito administrativo, 
por isto são contra. Um segundo posicionamento da 
doutrina, por sua vez, se entende pela necessidade de 
codificar apenas uma parte do direito administrativo, 
compreendendo-se, assim, por uma codificação par-
cial. Por outro lado, um terceiro posicionamento da 
doutrina pretende a codificação total do direito admi-
nistrativo, sendo esse o pensamento do Mestre Hely 
Lopes Meirelles. 

Segundo Meirelles, 

Filiamo-nos a esta última corrente, por entender-
mos que a reunião dos textos administrativos num 
só corpo de lei não só é perfeitamente exequível, a 
exemplo do que ocorre com os demais ramos do 
Direito, já codificados, como propiciará à Admi-
nistração e aos administrados maior segurança e 
facilidade na observância e aplicação das normas 
administrativas. (2013, p. 42)

Meirelles salienta que no Brasil, já existem os está-
gios antecedentes à criação de um código administrati-
vo, uma vez que já foi criado o código de contabilidade 
pública, o código de águas, o código de mineração, 
entre outros, ressaltando que a integração desses tra-
ria a unificação de princípios jurídicos já utilizados, 
além de melhorar seu controle e aperfeiçoamento.

PLURALIDADE DE FONTES

A palavra fonte é utilizada no direito como o local 
de onde surge (no sentido de nascimento, origem). 
Sendo assim, o estudo das fontes do direito adminis-
trativo significa compreender de onde surgem as nor-
mas desse ramo do direito.

TAXINOMIA DO DIREITO ADMINISTRATIVO: 
RELAÇÕES COM OUTROS RAMOS DO DIREITO

Taxinomia ou taxonomia significa a ciência da 
classificação. Neste sentido, assim como as artes e as 
ciências classificam seus estudos, o direito, como ciên-
cia, também classifica seus ramos.

Quanto a esses diversos ramos do direito, o ordena-
mento é classificado em direito constitucional, direito 
tributário, direito penal, direito civil, entre diversos 
outros, cada um deles abordando e regulando assun-
tos que lhes são específicos.

A proposta do tema não está em comentarmos 
acerca dessas referidas classificações, mas, sim, em 
relacionar alguns ramos do direito com o direito 
administrativo.

Direito Constitucional

O direito constitucional e o direito administrativo 
possuem profunda ligação e íntimas relações.

Enquanto o direito constitucional aborda a estru-
tura estatal e as instituições políticas de governo, jun-
to a ele trabalha o direito administrativo, que cuida 
da organização interna desses órgãos, de seus agentes 
públicos, bem como do funcionamento de seus servi-
ços na busca do interesse da coletividade.
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De acordo com Meirelles, Aleixo e Burle Filho 
(2013):

Daí termos afirmado que o Direito Constitucional 
faz a anatomia do Estado, cuidando de suas for-
mas, de sua estrutura, de sua substância, no aspec-
to estático, enquanto o Direito Administrativo 
estuda-o na sua movimentação, na sua dinâmica. 
(MEIRELLES; ALEIXO; BURLE FILHO, 2013, p. 41)

Direito Tributário e Direito Financeiro

A atuação do Estado demanda recursos financei-
ros, isto é, dinheiro. 

Enquanto o direito administrativo regula as ativi-
dades do Estado, o direito tributário e o direito finan-
ceiro estudam o ingresso de recursos financeiros e 
estabelecem a organização orçamentária, regulando 
as receitas e as despesas públicas.

Direito Penal

O campo de atuação do direito penal é bem dife-
rente do outro, em que o direito administrativo tra-
balha. Além disso, o ilícito penal é diverso do ilícito 
administrativo, cada qual com seus procedimentos e 
sanções específicos.

Não obstante isso, o direito penal se socorre do 
direito administrativo em alguns casos, para buscar 
conceitos administrativos necessários na definição 
do delito. Exemplo disso é a conceituação de servi-
dor público para os crimes contra a Administração 
Pública.

Direito Processual

Processo é um conjunto sequencial de atos, com 
vistas a um objetivo comum.

Se o processo tramita no Judiciário, inserido na sua 
função típica jurisdicional, teremos um processo judi-
cial. Neste sentido, a depender do tema que está sendo 
objeto desse referido processo, teremos um processo 
civil, processo penal, processo tributário, processo do 
trabalho, dentre outros.

Por sua vez, se um determinado processo trami-
ta em sede de Poder Executivo na sua função típica 
administrativa, teremos um processo administrativo, 
que buscará a prática de um ato administrativo.

Importante!
Os processos administrativos tramitam perante 
o Executivo na sua função típica, mas também 
dentro dos demais Poderes, nas suas respecti-
vas funções atípicas administrativas. 
Por exemplo, no Poder Judiciário existe proces-
so civil, resolvendo litígios dessa natureza; mas 
também existem processos administrativos, 
relativos aos seus servidores ou ao funciona-
mento de seus órgãos administrativos.

A ligação que se faz entre o direito processual e 
o direito administrativo se refere aos princípios pro-
cessuais típicos das normas processuais, que tam-
bém serão considerados na aplicação do direito 
administrativo, tais como o devido processo legal e o 
contraditório.

Direito do Trabalho

Dentre as várias diferenças entre servidores públi-
cos e empregados públicos, temos aquela quanto às 
normas aplicáveis.

O servidor público é regido pelo Estatuto dos Ser-
vidores, sendo este uma lei específica que tratará da 
relação jurídica existente entre a pessoa do agente e 
o Estado.

Por outro lado, o empregado público, encontrado 
nas sociedades de economia mista e nas empresas 
públicas, estará subordinado às normas da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, em relações jurídicas de 
mesma natureza.

É importante lembrarmos que as instituições cita-
das acima são integrantes da Administração Pública 
indireta, e são conhecidas como estatais.

Além disso, as próprias instituições de previ-
dência e assistência ao trabalhador assalariado são 
autarquias — por exemplo, o INSS —, sendo que tais 
entidades são pertencentes à Administração Pública 
direta, bem como seus agentes são servidores públi-
cos estatutários.

Direito Eleitoral

Trata-se de novo ramo do direito, amplamente 
desenvolvido, manifestado, inclusive, pelo Código 
Eleitoral, que é do ano de 1965. Regula todo o processo 
eleitoral, bem como os partidos políticos.

O direito administrativo possui muitos pontos em 
comum com o direito eleitoral, tais como a organi-
zação da votação nas eleições, o funcionamento dos 
partidos políticos, ordenamento e fiscalização das 
propagandas partidárias e eleitorais etc. A propósito, 
toda a formalidade dos atos eleitorais permanece sob 
a regência do direito administrativo.

Exemplo disso são os mesários convocados e desig-
nados para exercer a organização e fiscalização das 
urnas, sendo eles servidores temporários, regidos 
pelo direito administrativo. 

Direito Civil e Empresarial

Estes são ramos do direito privado, isto é, que trata 
de relações jurídicas existentes entre os particulares. 
O direito administrativo, por sua vez, é ramo do direi-
to público, que regula as relações jurídicas que o Esta-
do exerce com outras pessoas. 

Apesar disso, esses ramos possuem pontos em 
comum, dentre princípios e institutos, tais como os 
contratos, obrigações e propriedades.

É no Código Civil que são enumerados e concei-
tuados os bens públicos. É nele, também, que se esta-
belecem regras de edificações urbanas, dentre vários 
outros temas afetos ao direito administrativo.
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Ciências Sociais

O direito administrativo possui relações com a 
sociologia, economia política, ciência das finanças, 
tendo em vista todas atuarem na sociedade. Apesar de 
serem matérias distintas, todas convergem na busca 
do bem comum ou do melhor para a coletividade.

No dizer de Iserhard (1994), quando cita Pontes de 
Miranda (1972):

Não confunde PONTES DE MIRANDA [1972, p. 94] 
a ciência, cujo objeto são as relações sociais, com 
a ciência do direito, que se ocupa com as relações 
jurídicas. Porém, no fundo, investiga a ciência do 
direito, nos fatos sociais, pois é desses que extrai as 
regras jurídicas que irão reger a coexistência huma-
na Tampouco confunde a ciência do direito com o 
direito, em que pese conferir a este o “status” de ciên-
cia social. Para ele, a ciência do direito é o conheci-
mento sobre o direito. (ISERHARD, 1994, p. 17)

A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO E A VALORIZAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

A ideia de constitucionalização do direito é ligada 
ao efeito expansivo das normas constitucionais sobre 
todo o sistema jurídico, disseminando seu conteúdo 
material e valorativo.

Não se trata apenas de colocar a Constituição hie-
rarquicamente acima de todas as outras normas do 
ordenamento jurídico, ou apenas para criar o fun-
damento de validade para criação das normas infra-
constitucionais, dispondo sobre o processo legislativo 
e os agentes competentes.

Mais do que isso, com a constitucionalização do 
direito, todas as referidas normas infraconstitucionais 
passaram a ser interpretadas por meio dos princípios 
constitucionais, obtendo um sentido mais atrelado 
aos fins públicos e comportamentais pretendidos pelo 
Texto Constitucional.

Existe razoável consenso na doutrina de que a 
constitucionalização do direito teve início com a cons-
tituição alemã de 1949, exatamente no período logo 
após o término da Segunda Guerra Mundial. A par-
tir daí, as interpretações legislativas realizadas pelos 
tribunais alemães, tendo como base os direitos fun-
damentais estabelecidos na constituição daquele país, 
foi uma verdadeira “revolução de ideias”, termo este 
utilizado por Luís Roberto Barroso (BARROSO, 2012, p. 
36) em referência a Sabine Corneloup (CORNELOUP, 
2005, p. 85). Exemplo disso foi que, diante do princípio 
constitucional da igualdade entre homens e mulheres, 
ocorreram mudanças de interpretação, além da cria-
ção de novas leis, alterando temas como o regime de 
matrimônio, direitos de ex-cônjuge após o divórcio, 
poder familiar, nome de família, entre outros.

Ponto importante na constitucionalização do 
direito é a existência não apenas dos direitos funda-
mentais, mas também da colocação da dignidade da 
pessoa humana como o ponto central de discussão e o 
norte a ser alcançado pela sociedade.

A Constitucionalização do Direito no Brasil 

A primeira constituição brasileira foi criada no 
ano de 1824, momento logo após a independência de 
Portugal. Contudo, no decorrer de nossa história, já 

passamos por diversas outras constituições, até che-
garmos na atual Constituição, promulgada em 1988.

Até esse momento, as constituições brasileiras 
estabeleciam mais os aspectos orgânicos do Estado 
brasileiro, tais como a separação dos Poderes, a atua-
ção do Presidente da República e dos Parlamentares, 
entre outros. Ou seja, apesar de alguns textos constitu-
cionais brasileiros até preverem direitos de primeira 
dimensão, o fato é que eles não eram utilizados nas 
interpretações das normas infraconstitucionais, e não 
era esse o viés de atuação do Judiciário nos julgamen-
tos dos processos.

Por sua vez, a atual Constituição, de 1988, é apon-
tada pela doutrina como o marco inicial da consti-
tucionalização do direito no Brasil, tendo em vista 
prever direitos fundamentais de todas as dimensões 
conhecidas. Além disso, a doutrina e a jurisprudência 
passaram a utilizar tais princípios para a criação e a 
interpretação das normas infraconstitucionais.

Portanto, a partir de 1988, a Constituição passou a 
ser o ponto central do sistema jurídico, trazendo toda 
sua carga valorativa tanto para as normas de direito 
público quanto para o direito privado.

Todos os ramos do direito brasileiro foram impac-
tados nesse sentido, tais como o direito civil, direito 
tributário, direito penal e o direito administrativo, 
entre muitos outros. A partir desse momento, esses 
ramos jurídicos receberam uma enxurrada de inter-
pretações apoiadas em princípios constitucionais — 
alguns, inclusive, foram até previstos expressamente 
no próprio Texto Constitucional, com capítulos pró-
prios, assim ocorrendo com o direito tributário e com 
o direito administrativo.

A Constitucionalização do Direito Administrativo

A Constituição, de 1988, prevê um capítulo especí-
fico para o direito administrativo, tratando de temas 
como concurso público, licitações, agentes públicos, 
regime próprio de previdência para os servidores 
públicos, responsabilidade civil do Estado, dentre 
outros.

Além disso, uma das maiores influências da consti-
tucionalização no direito administrativo foi o estabe-
lecimento dos princípios constitucionais gerais, como 
a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência, alçando-os em nível hierárquico cons-
titucional, de modo a irradiar a aplicação sobre todo o 
direito administrativo.

O autor Luís Roberto Barroso (BARROSO, 2012) 
comenta três principais destaques na constituciona-
lização do direito administrativo ocorrida no Brasil. 

O primeiro deles é a redefinição da ideia de supre-
macia do interesse público sobre o interesse privado. 
Este ponto distingue o interesse público primário do 
interesse público secundário. O primário é o interesse 
da própria sociedade, de valores mais caros, tais como 
justiça, segurança e bem-estar social. Já o secundário 
é o interesse buscado pela pessoa jurídica de direito 
público, quer seja a União Federal, quer sejam os esta-
dos e municípios, no interesse da Fazenda Pública. No 
conflito existente entre o interesse público primário e 
o interesse privado, prevalece o primeiro. Por outro 
lado, havendo conflito de interesses entre o público 
secundário e o particular, a interpretação do caso con-
creto é que decidirá qual deles sairá vencedor.

O segundo ponto de destaque é a vinculação do 
administrador à Constituição, e não apenas à lei ordi-
nária. Quando o direito administrativo estabelece que 
determinado ato é vinculado, significa dizer que o 
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administrador da coisa pública dele não poderá se afastar, não cabendo a esse agente fazer qualquer juízo de 
valor entre aplicar ou não o determinado ato. Diante da constitucionalização do direito administrativo, não ape-
nas a lei infraconstitucional servirá de fundamento para efeitos de vinculação do ato, mas também a Constituição 
Federal.

O terceiro e último ponto é “[...] a possibilidade de controle judicial do mérito do ato administrativo [...]” (BAR-
ROSO, 2012, p. 63). A doutrina majoritária entende que o mérito do ato administrativo não pode sofrer controle 
por parte do Judiciário, uma vez que haverá o risco de o magistrado estar administrando, usurpando-se a função 
do Poder Executivo. Porém, o autor destaca que existe a possibilidade de controle do mérito do ato administrativo 
discricionário, mas levando-se em consideração os princípios constitucionais que permitem esse tipo de controle, 
tais como a moralidade e a eficiência. No entanto, deixa claro que o juiz deve ser bastante prudente nessa espécie 
de controle, para que não passe a administrar no lugar do Executivo.

Importante!

Para concurso público, se o enunciado da questão não fizer menção ao mestre Luís Roberto Barroso ao inda-
gar sobre o controle judicial do mérito do ato discricionário, é preferível que o candidato marque a alternativa 
que mencionar a impossibilidade desse controle, até porque as bancas não irão se aprofundar nisso. Por 
outro lado, a depender do tipo de questão e da banca que organizar, talvez o examinador queira apurar um 
pouco mais o conhecimento do candidato, fazendo constar posições doutrinárias mais específicas, como a 
exposta acima.
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EVOLUÇÃO DO ESTADO E DO DIREITO ADMINISTRATIVO

Torna-se válido realizar uma correlação entre os tipos de Estado, os modelos de Administração Pública e 
suas respectivas evoluções.

De acordo com Paludo (2010, p. 51), dentro de uma perspectiva histórico-evolutiva, é possível destacar três 
modelos diferentes de Administração Pública: a administração patrimonialista, a administração burocrática e 
administração gerencial. Assim:

	z O modelo patrimonialista é marcado pela confusão entre a propriedade privada e pública, pela ausência 
de carreira, pela corrupção, pelo nepotismo e pelo favorecimento. O Estado funciona como uma extensão do 
poder soberano. Dessa forma, há uma imensa arbitrariedade e desorganização administrativa na tomada de 
decisão. Esse modelo vigorou-se por volta de 1821 – 1930 (importante dizer que não foi a reforma, mas sim o 
contexto que precedeu o modelo burocrático introduzido pelo DASP);

Com as transformações do estado moderno, suas atribuições já não faziam mais sentido. Nesse cenário, foi 
criado o Conselho Federal do Serviço Público Civil em 1936, posteriormente transformado no DASP (Departa-
mento Administrativo do Serviço Público). Em 1938, esse órgão ficou encarregado da reforma administrativa que 
implementou a fase burocrática durante o governo Getúlio Vargas.

	z O modelo burocrático surge como uma solução mais adequada e racional para a falta de profissionaliza-
ção e impessoalidade do patrimonialismo (características principais – FIP – Formalidade, Impessoalidade e 
Profissionalismo);

	z Já o modelo gerencial, foi uma evolução do modelo burocrático e buscou promover maior flexibilidade ao 
gestor, tirando o foco do controle excessivo de procedimentos para o controle de resultados.


